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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2107474-25.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante PICPAY 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A, é agravado JOÃO MÁRCIO FERREIRA 
DE MELO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 19ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO 
PESSOA DE MELLO BELLI (Presidente sem voto), JOÃO CAMILLO DE 
ALMEIDA PRADO COSTA E JAIRO BRAZIL.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

SIDNEY BRAGA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo nº 2107474-25.2025.8.26.0000
Nº de 1ª Instância: 1004508-86.2025.8.26.0004
Comarca: São Paulo - Foro Regional da Lapa (4ª Vara Cível)
Agravante: Picpay Instituição de Pagamento S/A
Agravado: João Márcio Ferreira de Melo
Juiz(a): Camila Sani Quinzani Malmegrin

Voto nº 4.120

AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA 
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA EM CARÁTER 
ANTECEDENTE - Decisão agravada que deferiu tutela 
provisória de urgência para determinar a liberação ao 
acesso, pelo autor, ora agravado, à sua conta bancária 
mantida com a ré, aqui agravante - Imposição de multa 
diária de R$ 2.000,00, limitada a 30 dias - Recurso 
exclusivo quanto à multa diária - Admissibilidade do 
arbitramento de multa cominatória, cujo objetivo não é 
compelir a parte a pagar o seu valor, mas obrigá-la ao 
cumprimento da prestação de uma obrigação de fazer 
fixada na decisão judicial - Pretensão de afastamento ou 
redução da multa - Impossibilidade - Multa imposta com 
lastro nos arts. 536 e 537, do CPC, que não merece 
retoque, pois arbitrada em valor razoável e compatível 
com o caso concreto - Precedentes - Decisão mantida.

Nega-se provimento ao recurso.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por Picpay 

Instituição de Pagamento S/A contra a r. decisão de fls. 40/41 que, nos autos do 

pedido de tutela provisória de urgência em caráter antecedente, deferiu a tutela 

provisória de urgência pleiteada para determinar “que a ré, em 48 (quarenta e oito) 

horas libere o acesso do autor à sua conta, sob pena de multa diária de R$ 2.000,00 

(dois mil reais), que vigorará por 30 (trinta) dias, após o que a questão será 

resolvida em perdas e danos, sem prejuízo da execução da multa.”

O agravante se insurge, exclusivamente, contra a imposição de 

multa diária, que entende desnecessária, pois já manifestou sua inequívoca intenção 

de cumprir a liminar e efetivamente já a cumpriu. Subsidiariamente, requer a redução 

do valor da multa.
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Não há pedido de atribuição de efeitos ao agravo.

É o relatório.

2.  Preliminarmente, em homenagem aos princípios da celeridade e 

da economia processual, deixo de determinar a intimação da parte agravada para 

apresentar contraminuta.

É fato que constitui nulidade insanável a ausência de intimação da 

parte agravada, caso o desfecho do recurso lhe seja desfavorável.

Entretanto, de pronto verifica-se que a hipótese concreta é de 

manutenção da r. decisão de primeiro grau, o que torna desnecessária a manifestação 

da parte agravada, que nada acrescentaria à formação do convencimento do julgador.

Não há, pois, que se falar em nulidade, devendo ser aplicado o 

princípio pas de nullité sans grief.

A solução acima tem amparo no entendimento do C. Superior 

Tribunal de Justiça, firmado em sede de recurso especial repetitivo representativo de 

controvérsia:

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 527, 
V, DO CPC. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO AGRAVADO 
PARA RESPOSTA. OBRIGATORIEDADE. NULIDADE. O 
PRINCÍPIO DO PREJUÍZO IMPEDE A APLICAÇÃO DA 
REGRA MATER DA INSTRUMENTALIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. “1. A 
intimação da parte agravada para resposta é procedimento 
natural de preservação do princípio do contraditório, nos 
termos do art. 527, V, do CPC, in verbis: 'Art. 527. Recebido 
o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído 
'incontinenti', o Relator: (...) V - mandará intimar o 
agravado, na mesma oportunidade, por ofício dirigido ao seu 
advogado, sob registro e com aviso de recebimento, para que 
responda no prazo de dez (10) dias (art. 525, § 2º), 
facultando-lhe juntar a documentação que entender 
conveniente, sendo que, nas comarcas sede de tribunal e 
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naquelas em que o expediente forense for divulgado no diário 
oficial, a intimação far-se-á mediante publicação no órgão 
oficial. 2. A dispensa do referido ato processual ocorre tão-
somente quando o relator nega seguimento ao agravo (art. 
527, I), uma vez que essa decisão beneficia o agravado, 
razão pela qual conclui-se que a intimação para a 
apresentação de contra-razões é condição de validade da 
decisão que causa prejuízo ao recorrente. (Precedentes: 
REsp 1187639/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 
31/05/2010; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1101336/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/02/2010, DJe 02/03/2010; REsp 1158154/RS, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 19/11/2009, DJe 27/11/2009; EREsp 882.119/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009; EREsp 
1038844/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 
20/10/2008) 3. Doutrina abalizada perfilha o mesmo 
entendimento, verbis: 'Concluso o instrumento ao relator, 
nas 48 horas seguintes à distribuição (art. 549, caput), cabe-
lhe, de ofício, se configurada qualquer das hipóteses do art. 
557 caput, indeferir liminarmente o agravo (inciso I). Não 
sendo esse o caso, compete-lhe tomar as providências 
arroladas nos outros incisos do art. 527'. “(...) A subsequente 
providência - cuja omissão acarreta nulidade - consiste na 
intimação do agravado. (José Carlos Barbosa Moreira, in 
Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. V, 15ª ed., 
Ed. Forense, p. 514) 4. In casu, o acórdão recorrido deu 
provimento ao agravo de instrumento do Município de São 
Paulo, causando evidente prejuízo aos agravados, ora 
recorrentes, por isso que merece ser reformado”. (REsp 
1148296/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/09/2010, DJe 28/09/2010) (grifo nosso)

Nesse sentido, precedentes desta C. Câmara:

EMBARGOS À EXECUÇÃO. Postulação de processamento dos 
embargos do devedor com suspensão do curso da execução. 
Descabimento. Hipótese em que não estão reunidos todos os 
requisitos legais cumulativos que poderiam autorizar a concessão 
do efeito suspensivo pleiteado (CPC, 919, § 1º). Pedido 
indeferido. Decisão mantida. Recurso desprovido. Dispositivo: 
negaram provimento ao recurso. 
(TJSP;  Agravo de Instrumento 2037335-82.2024.8.26.0000; 
Relator (a): João Camillo de Almeida Prado Costa; Órgão 
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Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível -
 29ª Vara Cível; Data do Julgamento: 11/03/2024; Data de 
Registro: 12/03/2024)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA - PESSOA FÍSICA. Recurso contra a 
r. decisão que indeferiu a gratuidade de justiça ao requerente nos 
autos da ação declaratória. Documentação acostada insuficiente 
para verificação da hipossuficiência alegada. Concedida 
oportunidade de o agravante complementar a documentação. 
Inércia na apresentação da documentação determinada, mesmo 
após a dilação do prazo. Decisão mantida. Recurso desprovido. 
(TJSP;  Agravo de Instrumento 2303150-13.2022.8.26.0000; 
Relator (a): Nuncio Theophilo Neto; Órgão Julgador: 19ª 
Câmara de Direito Privado; Foro Regional II - Santo Amaro - 5ª 
Vara Cível; Data do Julgamento: 01/11/2023; Data de Registro: 
01/11/2023)

Desnecessário que se aguarde o prazo para oposição ao julgamento 

virtual, tendo em vista que não há previsão legal para sustentação oral no presente 

agravo de instrumento.

Com efeito, nos termos do artigo 937, VIII, do CPC e do art. 146, § 

2º, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça, somente cabe 

sustentação oral “no agravo de instrumento interposto contra decisões 

interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias de urgência ou da evidência”, o 

que não é o caso dos autos.

Superadas essas premissas, no mérito, o recurso não merece 

provimento.

Narra o agravado, na petição inicial da ação de origem, que, sem 

qualquer aviso prévio, teve bloqueado o acesso à sua conta mantida junto à ré, 

consequentemente com retenção indevida do montante de R$ 48.500,00.

A liminar foi deferida, com imposição de multa diária de R$ 

2.000,00.

O recurso devolve ao conhecimento deste Tribunal apenas a 

questão atinente à incidência da multa diária e seu valor.

Pois bem.

Como sabido, a finalidade da multa diária não é de obrigar a parte 
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ao seu pagamento, mas sim compeli-la ao cumprimento da obrigação fixada na r. 

decisão judicial, nos termos dos arts. 536 e 537 do Código de Processo Civil.

Para a não incidência da multa, basta à parte cumprir o 

determinado.

Da mesma forma, não há qualquer retoque a ser feito no valor 

imposto pelo magistrado, pois arbitrada em R$ 2.000,00 por dia, o que se mostra de 

acordo com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sobretudo frente ao 

montante do alegado prejuízo material, com bloqueio da elevada quantia de R$ 

48.500,00.

A propósito:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. 
SUSPENSÃO DE DESCONTOS DE PARCELAS DE 
EMPRÉSTIMO CUJA CONTRATAÇÃO RESTA IMPUGNADA NA 
LIDE. Nítida hipossuficiência do consumidor, de quem não se 
pode exigir a produção de prova negativa  Prudência da 
suspensão das deduções, até a vinda de elementos que permitam 
melhor aferição do direito  Possibilidade de inversão do ônus da 
prova  Incumbência de comprovar a regularidade das operações 
que, nesses casos, é transferida à instituição financeira  Matéria 
pacificada por ocasião do julgamento do Tema Repetitivo 1061, 
pelo C. Superior Tribunal de Justiça  Perigo de dano evidente, 
no contexto  Medida que, ademais, não se mostra irreversível 
nem hábil a ocasionar prejuízos ao adverso  Preenchimento dos 
requisitos estabelecidos no art. 300, do Código de Processo Civil 

 Decisão reformada  Recurso provido. (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2112305-53.2024.8.26.0000; Relator (a): Claudia 
Grieco Tabosa Pessoa; Órgão Julgador: 19ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Franca - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
13/06/2024; Data de Registro: 13/06/2024)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Pretensão à suspensão da 
exigibilidade das parcelas dos contratos de empréstimo, que 
seriam fruto de contratação não consentida. Decisão que indeferiu 
a tutela de urgência para suspender os descontos. 
Inadmissibilidade. Presença dos requisitos do artigo 300, "caput", 
do Código de Processo Civil. Tutela de urgência concedida. 
Decisão reformada. Recurso provido. (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2051932-56.2024.8.26.0000; Relator (a): JAIRO 
BRAZIL; Órgão Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado; 
Foro de Olímpia - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
03/06/2024; Data de Registro: 03/06/2024)

Assim, mantém-se a r. decisão agravada por seus próprios e bem 
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lançados fundamentos.

3. Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

SIDNEY BRAGA
Relator
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